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AGRAVANTE : JANDERSON ANDRADE COELHO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE DRUMOND COUTINHO DE SOUZA - RJ165204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS. ESTELIONATO  NA  FORMA  TENTADA,  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO   E  PORTE  ILEGAL  DE  MUNIÇÃO  DE  USO
PERMITIDO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. AGENTE QUE RESPONDE POR HOMICÍDIO E OCULTAÇÃO
DE CADÁVER. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO
ÚLTIMO  DELITO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
recurso em habeas corpus, no qual a defesa buscava a revogação da custódia cautelar,
bem como o trancamento da ação penal quanto ao delito de porte ilegal de munição de
uso permitido.

II. Questão em discussão
2.  As questões  em  discussão  consistem  em  verificar  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada e se é caso de trancamento parcial da ação penal.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da  Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria,  admitia a prisão preventiva para evitar  a reiteração delitiva,  pois o agente 

responde à ação penal,  na qual  foi  denunciado pela suposta prática dos crimes de

homicídio e ocultação de cadáver. 
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4. O trancamento da ação somente é possível no âmbito de habeas corpus e de seu
recurso ordinário quando essa hipótese ficar demonstrada de plano, sem a necessidade
de dilação probatória, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
2. Não é viável o trancamento da ação penal na via eleita quando isso depender do
exame aprofundado de provas.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310 a 319. 
Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ, 
AgRg no RHC n. 228.375/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em  4/3/2026, DJEN de  10/3/2026; STJ,  AgRg no HC n. 1.060.080/SP, relator
Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026;
STJ, HC n. 919.389/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
5/11/2024, DJe de 11/11/2024; STJ, RHC n. 194.434/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de 30/5/2025; STJ, AgRg no RHC n.
179.182/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN
de  7/4/2025; STJ,  AgRg no RHC n.  194.681/SC,  de minha relatoria,  Quinta  Turma,
julgado  em  1/7/2024, DJe  de  3/7/2024; STJ,  AgRg no  RHC n.  186.853/SC,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de
1/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : FELIPE DRUMOND COUTINHO DE SOUZA - RJ165204
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS. ESTELIONATO  NA  FORMA  TENTADA,  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO   E  PORTE  ILEGAL  DE  MUNIÇÃO  DE  USO
PERMITIDO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. AGENTE QUE RESPONDE POR HOMICÍDIO E OCULTAÇÃO
DE CADÁVER. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL EM RELAÇÃO AO
ÚLTIMO  DELITO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
recurso em habeas corpus, no qual a defesa buscava a revogação da custódia cautelar,
bem como o trancamento da ação penal quanto ao delito de porte ilegal de munição de
uso permitido.

II. Questão em discussão

2.  As questões  em  discussão  consistem  em  verificar  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada e se é caso de trancamento parcial da ação penal.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da  Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria,  admitia a prisão preventiva para evitar  a reiteração delitiva,  pois o agente 
responde à ação penal,  na qual  foi  denunciado pela suposta prática dos crimes de
homicídio e ocultação de cadáver. 

4. O trancamento da ação somente é possível no âmbito de habeas corpus e de seu
recurso ordinário quando essa hipótese ficar demonstrada de plano, sem a necessidade
de dilação probatória, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
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IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

2. Não é viável o trancamento da ação penal na via eleita quando isso depender do
exame aprofundado de provas.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310 a 319. 

Jurisprudência   relevante   citada: STJ,  AgRg  no  HC  n.  992.789/SP, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de  30/4/2025;  STJ, 
AgRg no RHC n. 228.375/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de  10/3/2026; STJ,  AgRg no HC n.  1.060.080/SP, relator
Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026;
STJ, HC n.  919.389/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
5/11/2024, DJe de 11/11/2024; STJ, RHC n. 194.434/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de 30/5/2025; STJ, AgRg no RHC n.
179.182/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN
de  7/4/2025;  STJ,  AgRg no RHC n.  194.681/SC, de minha relatoria,  Quinta Turma,
julgado  em  1/7/2024, DJe  de  3/7/2024;  STJ,  AgRg no  RHC n.  186.853/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de
1/12/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JANDERSON  ANDRADE

COELHO contra a decisão na qual indeferi liminarmente o  habeas corpus,  em que a

defesa buscava a revogação da custódia cautelar pela suposta prática dos crimes de

estelionato na forma tentada, uso de documento falso e porte ilegal de munição de uso

permitido.

No  presente  recurso,  a  defesa  reitera  o  descabimento  da  manutenção

preventiva, ao argumento da falta de demonstração de qualquer prejuízo concreto, bem

como por ser o recorrente primário e possuir bons antecedentes, sendo que o crime

não foi praticado com violência ou grave ameaça. 

Afirma ser insuficiente a assertiva da existência de ações penais em curso, sem

a correlação das condutas, para justificar o encarceramento cautelar. 

Defende a ausência de justa causa para o início da ação penal referente ao

crime de porte de munição.

Afirma, ainda, ofensa ao princípio da homogeneidade, pois eventual condenação

não será no regime fechado.
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Requer, assim, o conhecimento e provimento do agravo regimental, a fim de que

a ordem de habeas corpus seja concedida e expedido alvará de soltura em favor do ora

agravante e trancada a ação penal em relação ao crime de porte de munição.

O Ministério Público Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO
ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   ESTELIONATO
TENTADO,   USO   DE   DOCUMENTO   FALSO   E   PORTE
ILEGAL   DE  MUNIÇÃO  DE   USO   PERMITIDO.   PRISÃO
PREVENTIVA. 

I) Decisão agravada que não merece reparos. 
II) Prisão preventiva. Requisitos do art. 312 do CPP.

Garantia da ordem pública. Fundamentação idônea. 
III)   Decisão   agravada   que   justificou   o   não

provimento do recurso ordinário sob o fundamento idôneo
no sentido de que o agente responde a outra ação penal,
“na qual foi denunciado pela suposta prática dos crimes de
homicídio e ocultação de cadáver” (fl. 456).

IV) Risco de reiteração criminosa.
V) Constrangimento ilegal não evidenciado.
VI) Condições pessoais favoráveis. Irrelevância. 
VII) Medidas cautelares diversas. Insuficiência. 
VIII) Trancamento da ação penal: impossibilidade. 
IX)   Parecer   pelo   não   provimento   do   agravo

regimental." (fl. 501)

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelos agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus

próprios fundamentos.

Com  efeito,  registra-se  de  início  que  este  Pretório  firmou  posicionamento

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento dos pressupostos e requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para
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fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada em caso de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares.

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada.

§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade   do   agente,   geradora   de   riscos   à   ordem
pública:

I   –   o   modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa;

II – a participação em organização criminosa;
III   –   a   natureza,   a   quantidade   e   a   variedade   de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso.”

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão impugnado está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte que, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da

matéria,  admitia a prisão preventiva para evitar  a reiteração delitiva,  pois o agente 

responde à ação penal,  na qual  foi  denunciado pela suposta prática dos crimes de

homicídio e ocultação de cadáver.  

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não se cogitando, portanto, em existência

de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA E
RISCO   DE   REITERAÇÃO   CRIMINOSA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso
em  flagrante  por   suposta  prática  do  delito  de   tráfico  de
drogas,   descrito   no   art.   33   da   Lei   n.  11.343/2006,  com
posterior conversão em prisão preventiva.

O   agravante   alega   que   a   quantidade   de   droga
apreendida  é   ínfima,  destinada  para  consumo próprio,  e
que   a   prisão   preventiva   foi   decretada   com   base   na
gravidade  em  abstrato   do   delito   e   na   reincidência,   sem

Documento eletrônico VDA57925724 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/06/2026 17:42:03
Código de Controle do Documento: f661e94f-8493-4930-b763-86f74eacfa14



relação com o delito imputado. Sustenta possuir residência
fixa   e   fonte   de   renda   lícita,   afastando   o   risco   à   ordem
pública e à aplicação da lei penal.

II. Questão em discussão
A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada em elementos concretos que  justifiquem a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a
reincidência e o risco de reiteração criminosa.

III. Razões de decidir
A   prisão   preventiva   do   agravante   encontra-se

fundamentada   em   dados   concretos   que   evidenciam   a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente
o fundado receio de reiteração criminosa, dado o histórico
de reincidência e condenação recente por tráfico de drogas.

A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que
maus antecedentes, reincidência e outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar para
evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

Não há elementos novos no agravo regimental que
justifiquem a  alteração da decisão anterior,  que está  em
conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. Dispositivo e tese
Recurso   desprovido.   Tese   de   julgamento:   '1.   A

prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em  dados   concretos   que   evidenciem   a   necessidade   de
encarceramento   provisório,   especialmente   em   casos   de
reincidência e risco de reiteração criminosa.

A   ausência   de   novos   argumentos   no   agravo
regimental  justifica a manutenção da decisão anterior por
seus próprios fundamentos'.

(AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN
de 30/4/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM
HABEAS   CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   PRISÃO
PREVENTIVA   MANTIDA   NA   SENTENÇA
CONDENATÓRIA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
CUSTÓDIA   CAUTELAR   E   REGIME   SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz
a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão
revela-se   cabível   tão   somente   quando   estiver
concretamente   comprovada   a   existência   do   periculum
libertatis,   sendo   vedado   o   recolhimento   de   alguém   ao
cárcere   caso   se   mostrem   inexistentes   os   pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2.   Na   espécie,   a   manutenção   da   segregação
preventiva   encontra-se   devidamente   motivada,   pois
invocou o Magistrado singular a reiteração delitiva do
agravante, enfatizando que ele "responde a outras três
ações   penais   (nº   0500183-27.2019.8.05.0229,   nº
0500496-51.2020.8.05.0229   e   nº
8000793-03.2025.8.05.0229),   tendo   sido   preso   em
janeiro de 2025 pela prática de fatos semelhantes".

3.  Entende  esta  Corte  Superior  que  a   fixação  do
regime intermediário não veda a negativa do recurso em
liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva
com o regime prisional imposto na sentença condenatória,
tal como ocorre na hipótese dos autos.
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4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA, relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   FURTO
QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   NEGATIVA   DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva   do   agente   após   condenação   por   furto
qualificado.

2.  O agravante sustenta que a decisão carece de
fundamentação idônea, baseando-se na gravidade abstrata
e   ignorando   condições   pessoais   favoráveis   como
primariedade e confissão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a

decisão   monocrática   fundamentou   devidamente   a
manutenção da prisão preventiva com base em elementos
concretos   ou   se   houve   violação   a   preceitos   legais   e
sumulares.

III. Razões de decidir
4.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   o   risco   de   reiteração
delitiva,   evidenciado   pela   prática   de   novo   crime   de
furto  enquanto  o   réu  estava  em  liberdade  provisória
concedida em outro processo criminal.

5.   Condições   pessoais   favoráveis   não   obstam   a
prisão  preventiva  quando  presentes  os   requisitos  do  art.
312 do CPP, e a necessidade de assegurar a aplicação da
lei penal é reforçada pela ausência de endereço fixo do réu.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite  a  coexistência  da presunção de  inocência  com a
prisão   cautelar,   desde   que   fundamentada   em   dados
concretos, como a reiteração criminosa e a prática de delito
durante o gozo de liberdade provisória.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 319; CP, art. 155, §4º, incisos II e

IV.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  822.782/SP, Rel. Min. Sebastião

Reis   Júnior,   Sexta   Turma,   julgado   em  14.08.2023;  STJ,
AgRg no HC  946.276/PR,  Rel.  Min.  Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024;

STJ, AgRg no AgRg no HC 1.040.664/SP, Rel. Min.
Antonio   Saldanha   Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em
17.12.2025.

(AgRg  no  HC  n.  1.060.080/SP, relator  Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  4/3/2026,
DJEN de 10/3/2026.)

Destaco, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
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por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser

inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que

providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para  a  manutenção  da  ordem

pública.

A corroborar esse posicionamento:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   DESCUMPRIMENTO
DE   MEDIDAS   CAUTELARES.   PRISÃO   PREVENTIVA.
FORAGIDO.   REQUISITOS   DO   ART.   312   DO   CPP.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO   DE   MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS.
ORDEM DENEGADA.

I. Caso Em Exame
1. Habeas corpus  impetrado em favor de paciente

preso  em  flagrante  pela  prática  de   furto  qualificado   (art.
155,   §   4º,   IV,   do   Código   Penal),   que   descumpriu   as
medidas   cautelares   impostas   após   a   concessão   de
liberdade provisória. A defesa alega ausência dos requisitos
para manutenção da prisão preventiva, excesso de prazo e
condições pessoais favoráveis que justificariam a aplicação
de medidas cautelares diversas à prisão.

II. Questão em discussão
2.  Há   duas   questões   em  discussão:   (i)   se   estão

presentes   os   requisitos   para   a   manutenção   da   prisão
preventiva,   considerando   o   descumprimento   de  medidas
cautelares e o fato de o paciente estar foragido; (ii) se as
condições   pessoais   favoráveis   e   o   alegado   excesso   de
prazo   justificam   a   substituição   da   prisão   preventiva   por
medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
3.   A   prisão   preventiva   é   justificada   quando   há

elementos  concretos  que   indicam risco  à  ordem pública,
como no caso de descumprimento reiterado das medidas
cautelares impostas, conforme art. 282, § 4º, do CPP, o que
evidencia o "periculum libertatis" do paciente.

4. A decisão de decretação da prisão preventiva está
devidamente fundamentada na necessidade de garantir  a
ordem   pública   e   assegurar   a   instrução   processual,
especialmente diante da prática do crime em concurso de
pessoas   e   da   tentativa   de   frustrar   o   monitoramento
eletrônico.

5.  O   fato   de   o   paciente   estar   foragido   reforça   a
necessidade   da   prisão   preventiva,   uma   vez   que   a   sua
soltura representaria risco concreto de reiteração delitiva e
prejuízo à instrução criminal.

Condições   pessoais   favoráveis,   como
primariedade   e   residência   fixa,   não   afastam   a
necessidade   da   prisão   preventiva   quando   o
descumprimento das medidas cautelares demonstra a
insuficiência   dessas   alternativas   para   garantir   o
cumprimento das determinações judiciais.

6. Não há elementos que justifiquem o excesso de
prazo,  sendo o  atraso  decorrente  da  conduta  do  próprio
paciente, que se encontra foragido, o que impede a normal
tramitação processual.
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Medidas   cautelares   diversas   da   prisão   são
inadequadas,   conforme   decidido,   diante   da   gravidade
concreta  da  conduta  e  do  descumprimento  das  medidas
impostas.

IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  919.389/MG, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/11/2024, DJe  de
11/11/2024.)

Registra-se, por fim, que o trancamento de ação penal pela inexistência de justa

causa é medida cabível em situações excepcionais, não identificadas no caso concreto.

Com efeito,  esta  Corte  Superior  pacificou  entendimento  segundo o  qual,  em

razão  da  excepcionalidade  do  trancamento  da  ação  penal,  tal  medida  somente  se

verifica possível quando ficar demonstrada  – de plano e sem necessidade de dilação

probatória – a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a

atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade, o

que não ocorreu na hipótese.

Nesse diapasão são os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO
ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   ESTELIONATO   E
OUTROS DELITOS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL.
AUSÊNCIA   DE   JUSTA   CAUSA.   NECESSIDADE   DE
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE   NA   VIA   ELEITA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  ordinário   interposto  contra  acórdão  do

Tribunal   de   Justiça   de  São  Paulo   que   denegou  habeas
corpus no qual se pleiteava o trancamento de ação penal,
em trâmite na 4ª Vara Criminal do Foro de São José do Rio
Preto/SP, por ausência de justa causa.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há

justa   causa   para   o   prosseguimento   da   ação   penal,
considerando   a   alegação   de   ausência   de   elementos
probatórios mínimos que sustentem a acusação.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal

de Justiça estabelece que o trancamento da ação penal por
habeas   corpus   é   medida   excepcional,   admitida   apenas
quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a
ausência  de   indícios  mínimos  de  autoria  e  materialidade
delitivas, ou a manifesta inépcia da denúncia.

4. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, narrando de forma clara e
objetiva   os   fatos   criminosos,   permitindo   o   pleno
exercício do direito de defesa pelo acusado.

5. O princípio in dubio pro societate orienta a fase
inicial   da   persecução   penal,   sendo   certo   que   a   peça
acusatória apenas deve ser rejeitada quando não houver
indícios da existência de crime ou seja possível reconhecer,
indubitavelmente, a inocência do acusado.

6.   O   reconhecimento   da   inexistência   de   justa
causa para o exercício da ação penal exige profundo
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exame   do   contexto   probatório   dos   autos,   o   que   é
inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese   de   julgamento:   "1.  O   trancamento   da   ação

penal por habeas corpus é medida excepcional,  admitida
apenas  quando demonstrada,  de  plano,  a  atipicidade  da
conduta,   a   ausência   de   indícios   mínimos   de   autoria   e
materialidade delitivas, ou a manifesta inépcia da denúncia.
2.  A   denúncia   que   atende  aos   requisitos   do   art.   41   do
Código  de  Processo  Penal  permite  o  pleno  exercício  do
direito de defesa pelo acusado".

(RHC n. 194.434/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  21/5/2025, DJEN  de
30/5/2025.)

DIREITO   PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.
AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM   HABEAS
CORPUS.  TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.   INÉPCIA
DA DENÚNCIA. AUTORIA COLETIVA. ELABORAÇÃO DE
LAUDO ANTROPOLÓGICO. DISPENSABILIDADE.

1.   O   trancamento   da   ação   penal   é   medida
excepcional,   somente   possível   quando   se   observa   de
plano, sem a necessidade da análise mais aprofundada de
fatos  e  provas,   a   falta  de   justa   causa,   a  atipicidade  da
conduta, a causa de extinção da punibilidade ou a ausência
de indícios de autoria ou prova da materialidade.

2. A denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do
CPP,  permitindo  o  exercício  do  contraditório  e  da  ampla
defesa.

3.  Nos  crimes  de  autoria  coletiva,  a  descrição
minuciosa das condutas individuais não é necessária,
desde que seja demonstrado o liame entre o agir e a
suposta   prática   delituosa,   estabelecendo   a
plausibilidade   da   imputação   e   possibilitando   o
exercício da ampla defesa.

4.   O   Superior   Tribunal   de   Justiça   possui
entendimento pacífico de que é dispensável a realização do
exame pericial  antropológico  ou  sociológico,  quando,  por
outros   elementos,   constata-se   que   o   indígena   está
integrado   à   sociedade   civil   e   tem   conhecimento   dos
costumes a ela inerentes. Precedentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n.  179.182/RS, relator  Ministro Og

Fernandes,  Sexta Turma,  julgado em  1/4/2025, DJEN de
7/4/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE NA BUSCA
PESSOAL  E  VEICULAR.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANCIA.
EXERCÍCIO   REGULAR   DA   ATIVIDADE   POLICIAL.
TRANCAMENTO DA  AÇÃO PENAL.   IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE   DE   EXAME   APROFUNDADO   DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Consta   dos   autos,   que   os   policiais   realizavam
patrulhamento rodoviário de rotina e ao pararem o carro da
paciente   verificaram   que   ela   possuía  mais   de   sessenta
passagens policiais, o que levantou suspeitas, sendo que
referido fato foi confirmado, porquanto a ré foi flagrada com
36g  de  maconha  e  173  comprimidos  de  ecstasy.  Nesse
contexto,  a partir  da  leitura dos autos,  verifica-se que foi
constatada a existência de  indícios prévios da prática de
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tráfico   de   drogas,   a   autorizar   a   atuação   policial,   não
havendo falar em nulidade da busca pessoal e veicular.

2.   O   acordão   impugnado   reconheceu   a
existência   de   elementos   probatórios   para   a
continuidade da persecução criminal, não se cogitando
afastar  a   justa  causa.  Assim,  qualquer  conclusão  no
sentido   de   inexistência   de   prova   apta   a   embasar   o
ajuizamento   da   ação   penal   demanda   o
exame  aprofundado  de  provas,  providência   incabível
no âmbito do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  194.681/SC, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM
HABEAS   CORPUS.   ADULTERAÇÃO   DE   SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO.  USO DE  DOCUMENTO
FALSO. RECEPTAÇÃO. REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES
DO RECURSO ORDINÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.   BUSCA   VEICULAR.   OPERAÇÃO
POLICIAL.   FUNDADAS   RAZÕES.   TRANCAMENTO.
AUSÊNCIA  DE  DOLO.  NECESSIDADE  DE  EXAME  DE
FATOS   E   PROVAS.   AGRAVO   REGIMENTAL   NÃO
PROVIDO.

1.   Nas   razões   do   agravo   regimental,   a   parte
insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a
desconstituição   da   decisão   agravada,   limitando-se   a
reproduzir integralmente as razões do recurso ordinário em
habeas   corpus,   previamente   examinadas   e   rechaçadas
pelo decisum monocrático.

2.   Não   se   vislumbra,   neste   caso,   qualquer
ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados que estão
pelo Código de Processo Penal  para abordar quem quer
que   esteja   atuando   de   modo   suspeito   ou   furtivo,   não
havendo   razão   para   manietar   a   atividade   policial   sem
indícios   de   que   a   abordagem   ocorreu   por   perseguição
pessoal ou preconceito de raça ou classe social,  motivos
que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal,
o   que   não   se   verificou   no   caso"   (AgRg   no   HC   n.
832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

3. Quanto à tese de ausência de justa causa para
o exercício da ação penal, verifica-se que a postulação
se   sustenta   na   alegação   de   ausência   de   dolo   na
conduta,   cujo  acolhimento  depende,   amplamente,  do
exame verticalizado do conjunto de provas amealhados
ao   longo   da   instrução,   providência   inviável   nos
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  RHC  n.  186.853/SC, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

Assim, qualquer modificação desse entendimento, no sentido de inexistência de

elementos  para  justificar  a  tramitação  da  ação  penal,  bem  como  de  indícios  de

autoria, demanda o exame aprofundado de provas, providência incabível no âmbito do

presente remédio constitucional e do seu recurso ordinário.

Ante o exposto, vo to no sentido negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 235.988 / RJ

Número Registro: 2026/0134551-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01078738320258190000  08266018920258190014  1078738320258190000  134145832025
8266018920258190014 202614100237 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANDERSON ANDRADE COELHO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE DRUMOND COUTINHO DE SOUZA - RJ165204
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : FABRICIO AMARO DIAS MARTINS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANDERSON ANDRADE COELHO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE DRUMOND COUTINHO DE SOUZA - RJ165204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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